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OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIR. PREV. MAXILETRA Lei nº 7.998/1990 
Lei do Seguro-
Desemprego 

Alterar redação e 
inserir nota 

DOU_02.07.2026 
 
 

 

Art. 2º-C. O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho 

forçado ou reduzido a condição análoga à de escravo, em decorrência de ação de fiscalização do 

Ministério do Trabalho e Emprego, será dessa situação resgatado e terá direito à percepção de 

6 (seis) parcelas de seguro-desemprego no valor de 1 (um) salário mínimo cada, conforme o 

disposto no § 2º deste artigo. 

► Caput com a redação dada pela Lei nº 15.455, de 1º-7-2026. 
... 
§ 2º ... 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 10.608, de 20-12-2002. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIR. PREV. MAXILETRA Lei nº 8.080/ 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde) 

Alterar redação e 
inserir redação 

DOU_21.07.2026 
 
 

 

Art. 6º... 

I –  

... 

f) de promoção do desenvolvimento produtivo, tecnológico e da inovação do Complexo 

Econômico-Industrial da Saúde (CEIS); 

► Alínea f acrescida pela Lei nº 15.471, de 20-7-2026. 

XII – ...; 

... 

XIII – a formulação e a execução de instrumentos de políticas públicas para o CEIS, como o uso 

do poder de compra do SUS, o financiamento, a regulação, o desenvolvimento científico, 

tecnológico e industrial e outros incentivos. 

► Inciso XIII acrescido pela Lei nº 15.471, de 20-7-2026. 

... 

§ 6º Entende-se por Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) a base econômica, 

produtiva e tecnológica dos serviços de saúde existente no País, que contempla a produção e a 

inovação de produtos estratégicos para a saúde, como medicamentos, vacinas, soros, 

hemoderivados, dispositivos médicos, insumos farmacêuticos ativos, componentes e insumos 

críticos para a produção. 

► § 6º acrescido pela Lei nº 15.471, de 20-7-2026. 

 

 



 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIR. PREV. MAXILETRA Dec. nº 3.048/1999  
 
(Regulamento da 
Previdência Social) 

Alterar/inserir 
redação 

 

 

Art. 9º ... 
... 
§ 8º ... 
... 
IV – ... 
► Inciso IV acrescido pelo Dec. nº 6.722, de 30-12-2008. 
V – exercício de: 
► Caput do inciso V com a redação dada pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
a) mandato de vereador do Município em que se desenvolve a atividade rural, observado o 
disposto no § 22 deste artigo; ou 
b) atividade remunerada, sem dedicação exclusiva ou regime integral de trabalho, derivada de 
mandato eletivo em cooperativa que tenha atuação vinculada às atividades previstas no inciso 
VII do caput, nos termos do disposto no § 28 deste artigo, exceto em cooperativa de trabalho, 
observado o disposto no § 22 deste artigo; 
► Alíneas a e b acrescidas pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
VI – ... 
... 
VIII – ... 
► Incisos VI a VIII acrescidos pelo Dec. nº 6.722, de 30-12-2008. 
... 
§ 18. ... 
... 
VI – a associação em cooperativa que tenha atuação vinculada às atividades previstas no inciso 
VII do caput, nos termos do disposto no § 28 deste artigo, exceto em cooperativa de trabalho; 
► Inciso VI com a redação dada pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
... 
§ 23. ... 
I – ... 
... 
b) ... 
► Alínea b acrescida pelo Dec. nº 10.410, de 30-6-2020. 
c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; 
► Alínea c com a redação dada pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
d) ... 
... 
2. ... 
► ... 
► ... 
e) se associar à cooperativa que não tenha atuação vinculada às atividades previstas no inciso 
VII do caput, nos termos do disposto no § 28 deste artigo; ou 
► Alínea e acrescida pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
... 
§ 27. ... 
► ... 



§ 28. Considera-se cooperativa com atuação vinculada às atividades previstas no inciso VII do 
caput, para efeito do disposto no inciso V do § 8º, no inciso VI do § 18, e na alínea e do inciso I 
do § 23 a: 
I – agropecuária, desde que inclua em seu objeto social vinculação a esta atividade; 
II – de habitação rural, desde que inclua em seu objeto social vinculação a esta atividade; 
III – de infraestrutura, desde que atue na geração e na distribuição de energia ou 
telecomunicações na área rural, autorizada pela autoridade competente a exercer a atividade 
econômica de geração ou distribuição de energia elétrica ou de oferecimento de serviço de 
telecomunicações em área rural; e 
IV – de crédito, desde que autorizada pela autoridade competente a exercer a atividade 
econômica de concessão de crédito rural.  
► § 28 acrescido pelo Dec. nº 13.054, de 3-7-2026. 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIR. PREV. MAXILETRA LC nº 150/2015  
 

Alterar redação e 
inserir nota 

DOU_02.07.2026 
 

 

CAPÍTULO I-A 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA DECORRENTES DA REDUÇÃO 

A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO 

► Capítulo I-A acrescido pela Lei nº 15.455, de 1º-7-2026. 
Art. 30-A. Nos casos em que for constatada a redução a condição análoga à de escravo do 

empregado doméstico, a autoridade policial ou judicial ou os órgãos de fiscalização das normas 

que regem as relações de trabalho, no âmbito das respectivas competências, deverão 

determinar: 

I – a inclusão da vítima no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), de que trata o art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem como nos 

cadastros de programas sociais em âmbitos estadual, municipal ou distrital; 

II – VETADO. Lei nº 15.455, de 1º-7-2026; e 

III – o acolhimento institucional imediato e o abrigamento emergencial da vítima, quando 

necessário. 

Parágrafo único. No caso de a vítima ser mulher, a autoridade policial ou judicial aplicará, no 

que couber, o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), inclusive 

para adoção de medidas protetivas de urgência. 

► Art. 30-A acrescido pela Lei nº 15.455, de 1º-7-2026. 
 


